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Pensemos em um membro de uma comunidade indígena do centro da 
Nova Espanha no século XVI. Ele poderia ter identidades culturais e de gênero, 
praticar determinado ofício, ser cristão e, no campo das identidades étnicas, 
estar associado a seu “barrio” e comunidade além de ser vassalo da Coroa es-
panhola. Esse exemplo hipotético analisado por Federico Navarrete Linares 
revela muitos dos temas abordados em sua obra, associados, principalmente, 
aos conceitos de alteridade e identidade.

Nos dois ensaios que compõem a obra,2 o professor da UNAM apresenta 
um amplo panorama das reflexões associadas a esses conceitos dentro da his-
tória do continente americano, bem como propõe caminhos de interpretação. 
Com esse intuito, Navarrete amplia os recortes temporal e geográfico em sua 
análise, adotando uma perspectiva continental ao longo de mais de cinco sé-
culos, sob o argumento de que, a despeito das especificidades, existiriam mui-
tas convergências entre as trajetórias históricas dos países americanos, como 
o pertencimento a um “sistema comum” centrado no mundo Atlântico.3 Da 
mesma forma, todos teriam se organizado após a independência dentro do 
marco das novas ideias liberais, o que o leva a defender a importância de uma 
perspectiva compartilhada – mais do que comparada – da história da América.

Em seu primeiro ensaio – “El cambio cultural en las sociedades amerin-
dias: una nueva perspectiva” –, Navarrete analisa os diferentes tipos de relações 
culturais estabelecidas pelos ameríndios a partir dos primeiros contatos com 
o Velho Mundo, passando pelas múltiplas formas de resistência, alianças e 
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lutas por direitos. O historiador inicia o texto analisando as formas em que os 
índios foram concebidos como objetos de conhecimento e dominação e os con-
sequentes projetos de transformação cultural desenvolvidos. Entre os séculos 
XVI e XVII, a dimensão religiosa teria sido o foco principal de atenção dos 
europeus acerca das culturas ameríndias. Dessa forma, a transformação cultu-
ral dos considerados “bárbaros” e “pagãos” passaria, necessariamente, pela 
conversão. No século XVIII, com a ascensão das ideias ilustradas e do conceito 
de civilização, a religião teria perdido espaço para a educação como estratégia 
de incorporação dos indígenas. Uma nova mudança teria ocorrido a partir da 
segunda metade do século XIX, com a crescente hegemonia do pensamento 
científico associada ao evolucionismo biológico e cultural e a ideais positivistas. 
Nesse período de consolidação dos Estados nacionais, teriam surgido dois mo-
delos de atuação diante da “raça” indígena: as políticas de mestiçagem, adota-
das em países como Brasil e México, e de segregação estrita, presentes nos 
Estados Unidos e na Guatemala.

No século XX, Navarrete identifica o surgimento de outro projeto de in-
terpretação e atuação sobre as culturas ameríndias: a teoria da aculturação, que 
reforça a pluralidade cultural e teria se institucionalizado mediante políticas 
que buscavam facilitar a integração final das culturas indígenas menos avan-
çadas à cultura nacional. Nas últimas décadas, outras teorias teriam ganhado 
força, como as abordagens que destacam a resistência indígena diante dos 
europeus e as continuidades culturais com o período pré-hispânico, as inter-
pretações multiculturais (associadas a diferentes formas de organização indí-
gena que visam reforçar seu papel como atores políticos) e os projetos baseados 
em conceitos como o de hibridação e mestiçagem, que negam a existência de 
identidades ou culturas “puras”.4

Navarrete enfatiza que todas essas propostas não se limitaram ao campo 
intelectual, estabelecendo estreitas relações com as políticas de dominação e 
transformação cultural estabelecidas nos últimos cinco séculos. Além disso, 
seriam marcadas por forte conteúdo moral, baseado em concepções universa-
listas de verdade e sobre o curso da história. Mas o autor também ressalta que 
todas elas encontraram entraves e limitações, relacionados às divergências 
existentes entre os missionários, funcionários da Coroa ou dos Estados inde-
pendentes e às formas de resistência, adaptação e criação por parte dos 
ameríndios.

Ao final, o autor substitui o caráter descritivo e analítico por uma abor-
dagem propositiva, visando apresentar “un marco alternativo de comprensión 
de las transformaciones culturales de las sociedades amerindias” (p.15). Com 
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base no conceito de rizoma proposto por Gilles Deleuze e Félix Guattari, 
Navarrete propõe uma abordagem das trocas culturais que prescinde de pre-
missas como a unidade das culturas e a existência de fronteiras claras entre 
elas, além de colocar em xeque a ideia de que a “entrada de elementos exógenos 
debe provocar necesariamente una transformación en el conjunto de la cultura 
de un grupo y, sobre todo, en sus identidades culturales y étnicas y que el valor 
identitario de los rasgos externos está determinado por su origen” (p.47). 
Adotando essa perspectiva, o autor problematiza visões que abordam a con-
versão ao cristianismo ou a adoção do idioma espanhol como rupturas irre-
versíveis, apontando o conceito de etnogênese5 como importante ferramenta 
de interpretação para ressaltar a capacidade de invenção, renovação e redefi-
nição cultural e étnica por parte dos indígenas, bem como superar perspectivas 
que veem as trocas culturais como um “jogo de soma zero”, onde a adoção de 
um elemento cultural ou identitário externo significaria necessariamente a 
perda de outro elemento indígena, gerando uma dissolução de sua identidade 
étnica (p.81-82).

No segundo ensaio, “Estados-nación y grupos étnicos en la América in-
dependiente, una historia compartida”, Navarrete concentra suas atenções no 
período pós-independência com base nas questões que envolvem a construção 
de identidades dentro dos Estados nacionais. Com a proposta de ressaltar que 
as definições das diferenças entre grupos humanos são produto de circunstân-
cias históricas e sociais de cada sociedade (não o reflexo de uma realidade 
biológica, racial ou cultural), o autor apresenta um panorama da dinâmica dos 
“regimes das relações interétnicas”, ressaltando os aspectos comuns a todo o 
continente bem como algumas especificidades nacionais.

O primeiro regime abordado é o “estamentário”, presente em países que 
conservaram durante parte de sua história independente a categorização étnica 
e a exploração do trabalho forçado, como a escravidão africana nos Estados 
Unidos e no Brasil e a tributação de indígenas bolivianos, peruanos e guate-
maltecos. Em seguida, viriam os “regimes liberais discriminatórios”, implan-
tados em quase todo o continente durante o século XIX e caracterizados por 
assumir a concepção liberal de cidadania universal e igualitária ao mesmo 
tempo que excluía amplos setores da população, formando o que Navarrete 
denomina como uma “cidadania étnica”. Os regimes “integradores” teriam 
surgido no século XX em países como México, Argentina e Brasil com uma 
perspectiva da nação como unidade racial, muitas vezes baseada na mestiça-
gem. Por fim, o historiador analisa os “regimes multiculturais”, surgidos na 
América do Norte a partir da década de 1960 e que teriam se espalhado pelo 
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continente com a premissa da nação como um conjunto de grupos distintos 
cujos direitos deveriam ser reconhecidos e protegidos. Para o autor, esse novo 
modelo mantém e institucionaliza as diferenças entre uma maioria hegemô-
nica e as minorias definidas como diferentes, além de conceber as identidades 
culturais e étnicas dos grupos minoritários como uma realidade quase 
inamovível.

Em ambos os ensaios, podemos observar que Navarrete se preocupa em 
ressaltar o caráter fluido, múltiplo e histórico das culturas e identidades, em de
trimento das abordagens que as imobilizam e essencializam. Outro aspecto 
comum é a busca por definir e sistematizar conceitos, projetos de transforma-
ção cultural e regimes de relações interétnicas tendo como premissa um recorte 
continental (ainda que dedique atenção às especificidades nacionais). Dessa 
forma, o autor aproxima a proibição do consumo de chicha na Colômbia, a 
perseguição à capoeira no Brasil e as leis Jim Crow nos Estados Unidos como 
práticas discriminatórias associadas a regimes liberais (p.134-135). Como 
apontado por Berenice Alcántar Rojas na introdução do livro, essa caracterís-
tica se revela como uma das principais virtudes, mas, simultaneamente, uma 
limitação da obra (p.12). Nesse mesmo sentido, a identificação de grandes 
movimentos, projetos ou regimes ao longo dos séculos sugere uma linearidade 
combatida pelo próprio autor.

Contudo, ao final, esta obra se apresenta como importante contribuição 
que aprofunda conceitos e questões fundamentais não só às pesquisas acerca 
da História das Américas, mas também a debates que ocupam espaços centrais 
na política e na cultura brasileira e de outros países americanos, como as po-
líticas de ações afirmativas e as demarcações de terras para grupos indígenas e 
comunidade quilombolas, que ganham novos contornos quando analisadas 
sob uma abordagem continental.

NOTAS

1 Professor adjunto A-1 de História da América Colonial e América Independente no sécu-
lo XIX da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ-IM). Doutor em História 
cultural pela Universidade Estadual de Campinas (Unicamp).
2 Disponível gratuitamente em: http://www.historicas.unam.mx/publicaciones/catalogo/
ficha?id=633.
3 Navarrete faz referência nesse trecho à abordagem de “sistema-mundo” trabalhada por 
Immanuel Wallerstein, apontando seu caráter “eurocêntrico”, que impediria maior com-
preensão das complexidades dos espaços “periféricos” (p.70 e 101).
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4 O autor identifica duas vertentes associadas a essa perspectiva. A seguida por autores 
como Serge Gruzinski e Néstor García Canclini, em que a expansão ocidental é vista como 
marco do início do processo de hibridização e mestiçagem; e outra, apontada por Navarre-
te como mais interessante, a qual assume que as culturas têm sido híbridas e mestiças 
desde sempre (p.37-38).
5 Navarrete remete a origem desse conceito à antropologia russa e afirma que estudiosos 
como Cynthia Radding e Jonathan Hill o utilizaram para analisar o continente americano: 
“Aunque estos autores lo utilizan exclusivamente para explicar la adaptación de pueblos 
indígenas a la dominación europea, me parece que puede ser empleado de manera más 
amplia para todos los procesos de conformación de identidades étnicas” (p.97).
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